ATO PGJ Nº 560/2016
Altera o Ato PGJ nº 529/2015, que disciplina sobre a impossibilidade de servidores pertencentes aos quadros do Ministério Público do Estado do Piauí praticarem atribuições de natureza privativa de órgão de execução ministerial, seja no âmbito processual ou extrajudicial.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, especialmente as definidas no art. 12, V da Lei Complementar Estadual nº 12/93 e no art. 10, V da Lei Federal nº 8.625/1993;
CONSIDERANDO a decisão proferida nos autos do Processo Administrativo nº 14211/2015,
R E S O L V E:
Art. 1º. Alterar o Ato PGJ nº 529/2015, cujo art. 1º, § 1º, VI passa a vigorar com as seguintes alterações:
Art.1º ….............................................................................

§1º …................................................................................

(...)
VI- presidir reuniões e audiências públicas; 
Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se. Cumpra-se.
Teresina-PI, 15 de março de 2016.
Cleandro Alves de Moura
Procurador-Geral de Justiça

